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Tânia Rangel - A gente começa agradecendo ao senhor pela disponibilidade que sempre nos 

concede de estar participando do projeto, e no comecinho queríamos que o senhor falasse nome, 

local de nascimento, filiação… 

 

Nelson Jobim - Nelson Azevedo Jobim, 12 de abril de 1946, pai Hélvio Jobim, que é advogado, e 

mãe Namy Azevedo Jobim. Sou de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, a minha mãe era de 

Tupanciretã, também no Rio Grande do Sul, e meu pai era de Santa Maria.  

 

Tânia Rangel - Obrigada. Gostaríamos de começar falando sobre o CNJ
1
 a partir do momento que 

a emenda constitucional é publicada. Ela é publicada no dia 31 de dezembro de 2004, o senhor 

nesse momento estava na Presidência do Supremo. Como acontece isso? Ou seja, ela é publicada e 

a bola fica com o Supremo, para ver como… 

 

Nelson Jobim - É, porque lembra-se que na emenda constitucional havia uma disposição 

transitória, porque nós sabíamos que teríamos problema na instalação, então nós autorizamos que o 

Supremo, inclusive, fizesse os nomes, na hipótese de os personagens não indicarem os nomes. E, 

em seguida, após a promulgação, passado aquele período de recesso, aquela coisa toda, fevereiro, 

nós começamos a negociar. Comecei a gerenciar o problema da composição do Conselho, que era o 

primeiro problema. A composição do Conselho tinha dificuldades iniciais com a magistratura, 

porque a magistratura era contrária ao CNJ, e antes mesmo da promulgação da emenda houve uma 

ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela AMB
2
 contra o Conselho. E a AMB, eu tentei 

aglutiná-los, as associações dos juízes, os próprios tribunais, para essa primeira composição, que eu 

reputava importantíssima, que era a… Se nós acertássemos aquela composição, nós conseguiríamos 

nomear. Se fosse mal, nós estávamos mal. E tive uma longa conversa, a AMB não quis participar do 

processo de indicação, aquela associação de… 

                                                 
1
 Conselho Nacional de Justiça. 

2
 Associação dos Magistrados Brasileiros. 
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Tânia Rangel - A AJUFE
3
? 

 

Nelson Jobim - Não, não, a… Associação de Presidentes de Tribunais de Justiça também ficou 

muito reticente. O presidente era um desembargador mineiro, aposentado há muito tempo, que 

depois veio a ser substituído, e nós conseguimos, começamos a trabalhar nesse sentido. Foi uma 

tentativa de um critério federativo, eu entendia que naquele primeiro momento nós tínhamos que 

ter, na representação da Justiça Estadual, um juiz, magistrado, do Rio [de Janeiro] e de São Paulo, 

que entendíamos necessário para deixar com que as representações dos outros estados viessem via 

os Tribunais do Trabalho ou o STJ
4
. E então nós conseguimos, em relação ao Rio de Janeiro, 

escolher desde logo o nome, que eu já tinha também conversado, que foi o Marcus [Antônio de 

Souza] Faver, e o juiz estadual, como não havia participação nenhuma da Justiça local, não queria 

saber disso, foi um nome indicado pelo [Antonio Cezar] Peluso, que conhecia o rapaz, que foi 

muito bom. Na Justiça Federal a negociação não foi muito necessária porque o próprio STJ estava 

caminhando no sentido das suas indicações. E havia um problema: sempre houve uma disputa, ou 

pelo menos sempre o STJ disputou com o Supremo, então havia problemas com o Supremo. 

 

Tânia Rangel - Já na Constituinte, não é? 

 

Nelson Jobim - Sim, sim. Inclusive depois da Constituinte, queriam dizer que era mesmo paritário, 

que não estavam abaixo, aquelas bobagens. O fato é que o STJ não queria, eu sabia que se eu 

resolvesse, chegasse no STJ para tentar compôr isso, ia dar problema. E mesmo porque o pessoal do 

STJ era contra o CNJ porque o CNJ controlaria o STJ e não controlaria o Supremo, então estavam 

vendo que aquilo poderia ser uma obra, digamos, “síndrome de conspiração”, que aquilo era obra 

do Supremo para controlar o STJ. Tanto é que eles indicaram como primeiro membro da 

composição um juiz, um ministro que era contrário à formação do STJ
5
. Tinha artigos e matérias 

contra, que era o [Antônio de] Pádua Ribeiro. Então a questão federativa ficou atendida pelo STJ, 

não tanto por uma questão federativa, mas mais por uma questão localista, porque o [Francisco] 

César [Asfor] Rocha, que era do Ceará, providenciou que a juíza indicada pelo STJ viesse do Ceará. 

E veio a juíza do Ceará e o do Tribunal Regional veio de Brasília, então você tinha um mix, ali, 

regional, com a primeira região, e com a primeira região da Justiça Federal, com… era um armênio, 

como era o nome dele? 

                                                 
3
 Associação dos Juízes Federais do Brasil. 

4
 Superior Tribunal de Justiça. 

5
 O entrevistado quis dizer CNJ. 
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Tânia Rangel - É aquele que a gente entrevistou, o… 

 

Nelson Jobim - Gutilian, uma coisa assim. Não lembro mais o nome… Bom, não importa. E veio 

também uma juíza do Ceará muito interessante, muito boa, doutora… 

 

Tânia Rangel – Morgana [de Almeida Richa]? 

 

Nelson Jobim - Não, não é Morgana. Morgana é Paraná, Morgana é do Paraná. Era Germana [de 

Oliveira Moraes]. 

 

Tânia Rangel - Germana, é isso. 

 

Nelson Jobim - Germana, ou Germania, Germana ou Germânia. A Germana foi muito ativi.. Muito 

boa no trabalho dela. Em relação à Justiça do Trabalho não houve problema, esse eu negociei, é 

claramente porque viria o presidente do Tribunal, que era o…  

 

Tânia Rangel - Vantuil Abdala. 

 

Nelson Jobim - Vantuil. E, em relação ao juiz, eu negociei com eles que viesse o Paulo Schmidt, 

que era muito ligado à associação do… AMB, ANAMATRA
6
, aliás. Era ligado à ANAMATRA, eu 

já tinha trabalhado com ele em outro Supremo, na Presidência do Supremo. Bom, veio… Em 

relação à Justiça… O Ministério Público não intervim em nada, não participei de nada, eles 

indicaram os nomes, mas participei muito fortemente na representação, na Ordem
7
 consegui 

participar parcialmente, porque o Paulo Lobo foi o indicado porque era, digamos, da burocracia da 

Ordem, era da inteligência da Ordem, o Paulo Lobo. E veio um advogado do Rio de Janeiro que se 

ligou a mim, eu precisava ter uma… 

 

Tânia Rangel - Que foi o… 

 

Nelson Jobim - Não, um cabelo branco… Não lembro mais o nome dele… Mas depois… 

 

                                                 
6
 Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho. 

7
 Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 
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Tânia Rangel - Ele era pai de um aluno da FGV
8
, esqueci o nome dele, estou com uma péssima 

memória. 

 

Nelson Jobim - E depois veio o problema da Câmara e do Senado, esse negociei também muito. 

Então se acertou que o Joaquim [de Arruda Falcão Neto] viria pelo Senado e o Alexandre de 

Moraes pela Câmara. 

 

Tânia Rangel - É, inicialmente surgiu a ideia do Sérgio Renault, pela Câmara. 

 

Nelson Jobim - Surgiu. Surgiu, mas como o Sérgio tinha ligação com o governo, achei 

inconveniente que a gente pudesse colocar o Sérgio Renault, porque poderia parecer uma 

intervenção do governo, eu queria deixar isso fora. Porque quando foi decidida a medida…  

 

Tânia Rangel - A ADIN
9
. 

 

Nelson Jobim - A ADIN, o [José Paulo Sepúlveda] Pertence queria excluir a representação do 

Senado e da Câmara. O Pertence que era, digamos, dos liberais, acabava ali dizendo que não podia 

haver representação, então eu não queria mexer com esse negócio. 

 

Tânia Rangel - Ele queria a separação, não é? 

 

Nelson Jobim - Queria sair fora. Porque era intervenção dos poderes, não sei o que, aquela coisa. 

Bom, o fato é que saiu o Joaquim e saiu o Alexandre de Moraes. O Alexandre de Moraes teve um 

fato, um troço esquisito, porque houve uma votação em que ele não conseguiu quorum, então 

consegui que o [José] Sarney refizesse a votação. Inventou lá um troço regimental, porque ele não 

foi contra o Alexandre Moraes, porque o Alexandre Moraes era ligado ao PFL
10

, a origem dele. 

Porque agora ele é secretário aqui na… Ele era ligado ao PFL, uma chave importante, vinha alguém 

que pudesse ter um acesso da Câmara em relação àquele pessoal mais conservador, e… Mas houve 

um problema na votação no Senado e consegui que o Sarney fizesse de novo. Ele só inventou lá um 

problema regimental qualquer, porque faltou quorum. Não foi, não precisava tensão, não precisava 

tensão no assunto. E aí se compôs, conseguimos a primeira composição. Ou seja, o trabalho foi… 

                                                 
8
 Fundação Getulio Vargas. 

9
 Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

10
 Partido da Frente Liberal. 
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Eu entendia que nós tínhamos que ter uma forte, quer dizer… Gente que tivesse autonomia e 

independência, mas ao mesmo tempo tivesse uma visão de grupo, colegiada. 

 

Tânia Rangel - É Jirair [Aram] Meguerian. 

 

Nelson Jobim - Hum? Jirair Meguerian. Jirair Meguerian. Nessa composição você teve, nessa 

composição, em termos de colegiado propriamente dito, todo eram. Menos o Lobo, da OAB, que 

era… agia em faixa própria, e o Corregedor, que era o Pádua Ribeiro. Tanto o Jirair Meguerian 

quanto a Germana logo aceitaram aquela forma. E para fazer essa, digamos, coesão, usei… nós 

fazíamos constantemente reuniões no meu gabinete antes de ir para o Plenário quando o assunto 

tinha… Eu previa que na semana que vem nós íamos ter um problema mais difícil, começava já a 

conversar antes, para não só tentar aparar as arestas ou definir, digamos, o âmbito do conflito, da 

divergência, para deixar claro o âmbito da divergência. 

 

Leandro Molhano - É isso que o senhor está chamando de colegiado? 

 

Nelson Jobim - É o que eu chamava de… Porque sabe que em plenário, no Brasil, os plenários, 

como os plenários no Brasil são reuniões públicas, então você tem uma tendência muito grande ao 

individualismo, porque gera uma tensão. Então você tem dificuldade de fazer uma negociação 

plenária num ambiente daqueles, porque é um ambiente em que todo mundo está sentado, distante 

um do outro, não fala. Ao passo que, por exemplo, uma assembleia, uma Câmara dos Deputados, 

você está circulando ali dentro. Então você tem que ter mais… Aqui não tem jeito, então eu fazia 

essas reuniões antes, porque… 

 

Tânia Rangel - E essas reuniões eram sessões administrativas, ou não? Era bem informal? 

 

Nelson Jobim - Não, era informal, era tudo informal. Esse negócio de sessões administrativas era 

complicado. Se formalizou, já o sujeito vem formalizado, então… Falava: “Ah, não, olha aqui, vou 

passar lá, precisamos passar lá para conversar…” E eu fazia de tudo e nisso chegava todo mundo. 

Então eu colocava o seguinte problema. 

 

Tânia Rangel - Só para a gente registrar também que nesse momento, quando o CNJ surge, o 

senhor disponibiliza uma sala, a gente pode chamar isso assim, lá no Supremo. 
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Nelson Jobim - Foi, foi, abri um espaço físico no Supremo, que foi no prédio antigo, no prédio das 

turmas. No prédio antigo do Tribunal, um anexo, o anexo 2. O Tribunal tinha lá uma área, o diretor 

geral do Supremo já foi encarregado, ele fez lá o seu plenário, fizemos o plenário, enfim, havia lá 

um conjunto no andar, eu tinha a impressão de que era no quinto andar. Não, já era no prédio 

novo… Não me recordo. Mas o fato é que se montou todo um esquema, consegui estabelecer 

também um programa de servidores, que tu não tinha lei, não tinha nada. Então designei servidores 

do Supremo para atender o programa no STJ… lá no CNJ. Enfrentamos também questões 

administrativas, a questão da remuneração, porque os juízes de carreira que estavam lá continuavam 

recebendo. Enfim, eles inclusive ficavam liberados à distribuição nos seus tribunais de origem. E os 

advogados… e os juízes de primeiro grau estavam liberados da jurisdição, eles trabalhavam só lá. 

Bom, tinha o problema dos advogados… 

 

Tânia Rangel - E dos indicados… 

 

Nelson Jobim - Que eram os dois, os dois representantes da OAB e os dois do Senado e da Câmara, 

como é que faz? Então nós inventamos lá o sistema, nós fixamos que a remuneração seria igual à 

remuneração do STJ, mas descontado o que o sujeito recebesse. Então, por exemplo, o juiz do STJ 

não recebia nada, o Corregedor, porque tinha, estava integral lá. Mas os outros receberiam as 

parcelas complementares às remunerações básicas. E os advogados é que receberiam mais, embora 

eu descontasse, no cálculo da remuneração dos advogados, ficassem descontadas as aposentadorias 

que tivessem, ou as receitas de ordem e natureza pública, não privada, mas se fosse funcionário 

disso ou daquilo, Procurador da República, era o caso. Ou aposentado, então se descontava e se 

pagava o diferencial. Com isso nós conseguimos minimamente dar uma coesão. A questão política 

básica era que tu tinhas dois vieses naquele momento. Antes de instalar o CNJ, nós criamos, 

começamos a criar aqueles programas de estatísticas no Supremo. Adiantei um pouco e depois o 

CNJ acabou assumindo aquilo, que virou o Justiça em Números, que era a tentativa de você 

conhecer o Poder Judiciário. Porque você não conhecia o Poder Judiciário, ninguém sabia nada lá. 

Cada um conhecia, digamos, posso dizer com certeza que cada um conhecia com alguma clareza – 

alguma clareza – o seu gabinete, e só. Porque o resto andava de uma forma, digamos, caótica, mas 

andava. E os tribunais… E se você não conhecia, no máximo você conhecia o seu gabinete, você 

não tinha condições de ter uma visão global do CNJ… do Sistema Judiciário. Então foi aquela 

história de a gente começar, fiz aqueles, copiei… Não era coisa inventada por mim, mas examinei 

várias hipóteses que existiam no mundo e montei aquele índice de indicadores sobre o 

funcionamento do Judiciário para a gente conhecer o Judiciário. E este assunto foi que deu dois 

vetores. Um dos vetores era essa questão de gestão. Claro que o número não era um número para ter 
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elementos para formular políticas, ou seja, era fundamental, mas políticas o quê? Política macro. 

Era a discussão das questões macro do Poder Judiciário. O problema remuneratório, o andamento, o 

tempo, clientes etc. Mas tu tinhas também, de outro lado, uma expectativa que veio do debate. 

Porque, na verdade, o debate da formação do CNJ e, digamos assim, a divergência, estava no ponto 

de correição. Ou seja, no ponto repressivo. Porque os juízes entendiam que estava se criando um 

órgão para reprimi-los. Ou seja, os juízes nunca viram no debate que aquilo ali também tinha uma 

função de gestão, de melhoria, de processo de gestão macro, coisa que não existia. 

 

Leandro Molhano - Mas essa questão da gestão estava… Eles não viam ou não tinha, não estava 

na agenda? 

 

Nelson Jobim - Não, estava no texto, estava na nossa cabeça estava, mas no debate não estava. Isso 

nem se debatia, não havia gestão, ninguém estava interessado nesse assunto. A preocupação, de um 

lado dos juízes, era o problema das correições, e do lado dos advogados era haver a correição, 

porque os advogados queriam retalhar juízes, e os juízes não queriam ser retalhados pelos 

advogados, era isso. Essa era a discussão daquele controle interno e externo. 

 

Leandro Molhano - Sim. 

 

Nelson Jobim - Bom, surge o seguinte problema: a expectativa que tinham todos, a expectativa 

maior era da repressão, do lado repressivo, ou seja, do lado correicional, do CNJ. E pouco se 

interessavam, porque o juiz de carreira tem pouca visão de gestão. Ou seja, a grande preocupação 

do juiz, o que parece correto, é a preocupação com o processo, e a visão dele é do caso, só 

específico dele com o caso, ele não está olhando o todo. O máximo que olha em torno pode ser para 

saber qual é a jurisprudência sobre o caso, se existe precedente. Às vezes para ir contra ou a favor, 

mas enfim… E pensei lá conosco, inclusive nós tivemos uma conversa com o Joaquim, que me 

ajudou muito nisso, para discutirmos o que a gente ia privilegiar. 

 

Tânia Rangel - Isso antes de… 

 

Nelson Jobim - Quando começamos a funcionar. 

 

Tânia Rangel - Ah, sim, isso já coisa… 
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Nelson Jobim – É, porque essas coisas não… Veja. Essas coisas não têm assim: “Sento, vou fixar a 

estratégia…” Não existe isso. As coisas vão se ajustando. É só depois, depois que as coisas 

acontecem, que você se renúne e começa: “Ah, o Jobim pensou e montou…” Não, isso não é 

verdade, essas… Entendeu? [risos] E acontece que a versão me diz que sou um cara inteligente e 

acabo aceitando a versão. E então fica… [risos] 

 

Leandro Molhano - A estratégia do Jobim… 

 

Nelson Jobim – “Ah, estratégia, bolou…”, não é nada disso, as coisas vão se montando. Mas 

evidente que a gente percebia, o que a gente percebe nessas coisas, tem que ter percepção é dos 

obstáculos. Ter noção dos obstáculos. Como você supera é uma coisa que vai se montando 

conforme o andar da carruagem. E, no caso específico, o que ficava claro é que nós teríamos 

obstáculos muito fortes quanto à repressão. Por quê? Porque o corregedor era contra. O corregedor 

era contra. Então nós tínhamos duas opções: ou nós deixávamos o corregedor correr por si próprio e 

exercer a sua função, digamos, repressiva dos procedimentos correicionais para reprimir aquilo e 

segurar, ou nos confrontávamos com ele. Eu achava que não dava para operar nas duas pontas, que 

nós não tínhamos espaço, eu não tinha condições de trabalhar nas duas pontas. Ou seja, fazer, 

acelerar a função correicional e [bate na mesa] conseguir adentrar na questão de gestão, que é muito 

mais complicada. A questão correicional são casos. E, de outra parte, nós sabíamos também que há 

um velho princípio, como advogado a gente sabe disso: todo mundo que perde a ação acha que foi 

logrado, ninguém diz que perdeu porque não tinha razão. Não, acha que alguém logrou, que o juiz 

foi comprado, que não sei o quê… Então todo sujeito que tivesse perdido alguma demanda teria 

uma reclamação em relação ao Poder Judiciário. Havia dois tipos de reclamação: uma reclamação 

externa, daqueles que se sentiram prejudicados por conduta de A ou de B, e também as reclamações 

decorrentes das disputas internas, normalmente os conflitos dos juízes de primeiro grau com os 

juízes de segundo grau, os desembargadores com os juízes. E também tinha a proteção que esses 

personagens faziam dentro do seu esquema interno, é por isso que eles não aceitavam, não queriam 

que o Tribunal, que o CNJ entrasse nesse tipo de discussão, porque era uma discussão que eles 

entendiam que eles é que tinham que resolver. Eu me lembro que no Rio Grande do Sul, quando 

você tinha um problema de corrupção, por exemplo, a solução que se dava era aposentar o juiz, 

antecipar a aposentadoria do juiz. E o argumento é que aquilo, se viesse à tona, manchava a imagem 

do Poder Judiciário. Isso nós ouvimos várias vezes. Bom, qual foi a forma, o que nós decidimos 

naquele momento? E o Joaquim também é, digamos, não é inocente nisso. Nós resolvemos: “Olha, 

vamos operar no macro.” Vamos operar no macro, mas tem que ser um macro que chame a atenção 

e choque desde logo, que surpreenda, melhor dito. Que fosse um macro… com as primeiras 
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medidas do macro surpreendentes, para mostrar, ou seja, dar um pulo lá à frente para depois a gente 

poder recuar e ter mais espaço para trabalhar. E se decidiu então operar no macro, deixar que a 

Corregedoria – o Joaquim não queria muito bem isso, ele reclamava muito – fizesse lá, recebia as 

acusações, aliás, as reclamações vinham direto para o corregedor, o corregedor mandava ouvir o 

Tribunal e processualizava as coisas. E o Joaquim furioso: “Mas como o Tribunal… Não 

conhecemos o plenário…” “Sim, não conhecemos, segura, deixa assim.” Por quê? Porque com isso 

eu dava uma notícia para o corregedor de que nós estávamos deixando que ele fizesse o que 

quisesse. Agora, aquilo tinha um preço, ele tinha que apoiar esse lado de cá. E ele sabia que se não 

apoiasse o lado de cá, ia ter problema do lado de cá, porque eu ia voltar para cima. E então surgiu o 

primeiro… 

 

Leandro Molhano - Isso era conversado? 

 

Nelson Jobim - Hã? 

 

Leandro Molhano - Isso era conversado? 

 

Nelson Jobim - Não, era… 

 

Leandro Molhano - Isso era entendido. 

 

Tânia Rangel - Subentendido. 

 

Nelson Jobim - Era entendido, esse assunto não se conversa. Toda vez que algum personagem 

disser que sentou e fez um acordo, não é verdade. Ele está mentindo, porque tudo são ações que o 

sujeito percebe, diz: “Olha, faz assim, faz assado”, mas ninguém diz nada! Porque todo mundo se 

abraça e se beija. Bem, nós decidimos enfrentar, e foi… não me lembro se foi sugestão do Joaquim. 

Foi ele, o problema do nepotismo, que era a coisa mais explícita, e o Joaquim sugeriu. E tinha uma 

vantagem enfrentar a questão do nepotismo. Tinha uma vantagem, digamos, instrumental, porque a 

questão do nepotismo dividia a magistratura. Os juízes de primeiro grau eram contra o nepotismo. E 

eu dizia para… lá dentro, assim, a boca pequena, que eles eram contra o nepotismo porque eles não 

podiam nomear ninguém. Só quem podia nomear era desembargador, então os desembargadores 

eram favoráveis ao nepotismo porque podiam nomear a sua família. E os outros eram contra, não 

tanto por questões éticas, mas mais por que eles também não nomeavam. Então esse tema era um 

tema que dividia. E era um tema socialmente, politicamente muito adequado, porque você 
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conseguia fazer com que a maioria da magistratura, que era primeiro grau, que essa maioria não se 

opusesse a essa medida. E então começamos a operar na história da elaboração dessa resolução… 

 

Tânia Rangel - Sete. 

 

Nelson Jobim - Sete.  

 

Tânia Rangel - E nesse caso, era possível nesse momento ver já essa diferença entre a magistratura 

estadual e federal, por exemplo? Ou seja, na estadual mais difícil, na federal um pouco mais fácil? 

 

Nelson Jobim - Veja, tem algo que está por trás de tudo isso, embora não seja explícito, mas que é 

a tradição… Como é que eu te diria? A tradição das justiças estaduais, que também é dos estados 

federados, de odiarem intervenções federais, porque querem preservar o seu espaço de poder. É o 

caso, por exemplo, de São Paulo, que perdeu a eleição de [19]32, e você observa que São Paulo tem 

estruturas próprias, universidade estadual, não sei o que, não sei o que, por quê? Porque ela, 

derrotada em [19]32, resolveu fazer com que aquele controle todo fosse um controle deles, ou seja, 

que eles produzissem regras próprias. Então tu tinhas um problema, a Justiça Estadual não queria 

saber de intervenções federais, e o Conselho Nacional era federal. Então, nesses… Já a Justiça 

Federal não tinha esse problema, porque a Justiça Federal era federal, e era uma justiça nova. E de 

resto, em relação ao nepotismo tu tinhas uma carta no baralho importantésima: o nepotismo foi 

proibido no Supremo Tribunal, no regimento, há muitos anos. Tu sabias disso?  

 

Tânia Rangel - Não. Sabia que tinha no regimento, mas eu não sabia… 

 

Nelson Jobim - A origem… Essas coisas não são gratuitas, têm uma causa específica. Bom, o fato 

é que o Supremo, tendo aquela regra, nos dava certa legitimação política, então começamos a 

trabalhar nesse sentido. Ah, foi uma coisa, foi duro. 

 

Tânia Rangel - E dentro da Justiça Federal também, de segundo grau, é muito raro você ter tantos 

cargos quanto na Justiça estadual, não é? 

 

Nelson Jobim - Muito pouco, muito pouco. Sabe qual é a razão? Não é só isso. É que normalmente 

os juízes federais são juízes transeuntes. Ou seja, eles não fazem um concurso só do Rio Grande do 

Sul, fazem um concurso aqui em São Paulo, fazem um concurso não sei onde, e então mudam… Ou 

seja, a família não está, eles não estão grudados à família. O estadual está grudado à família, porque 
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é no estado que ele opera. Ao passo que o federal são vários estados. Então acontece o seguinte, a 

família mora em Curitiba, mas o juiz está lá em, o segundo grau está lá em Porto Alegre. Ele não 

leva ninguém para lá. Não havia porque era muito mais problemático levar, ele tinha que voltar. 

Ficava na ponte aérea, está certo? Primeiro tinha uma coisa federal, e segundo tinha esse fato de ser 

novo, tinha muito pouco, quase zero nepotismo… 

 

Tânia Rangel - É, porque surge… O TRF
11

 surge em [19]88. 

 

Nelson Jobim - São novinhos. E nasceu em [19]88, quando nós fizemos o STJ, porque o Tribunal 

Regional Federal era a Segunda Instância da Justiça Federal, e então criaram-se os Tribunais 

Regionais e criou-se o Tribunal… O STJ herdou competência do Supremo, que era dos recursos 

especiais, a parte do direito federal. Bem, então nós trabalhamos com essa história do nepotismo. 

Foi um movimento complicado, porque houve uma reação furiosa dos Tribunais de Justiça e das 

Corregedorias. Eu conto que me lembro de uma reunião lá em São Luís do Maranhão, eu não queria 

fazer as coisas ocultas, não tinha problema nenhum em colocar a coisa na mesa. Então elaboramos o 

anteprojeto, esse da resolução, e então convoquei… Aliás, houve uma reunião, não convoquei, 

havia uma reunião dos presidentes dos Tribunais de Justiça com os corregedores, aquelas reuniões 

que eles fazem. 

 

Tânia Rangel - Uhum. 

 

Nelson Jobim - [riso] Que, na época, grande parte dela era turismo, grande parte dela era festa. Em 

todo caso, houve a tal reunião. Então fui lá em São Luís. Bah, mas foi uma pauleira, porque fiz a 

exposição do que era e vieram discursos em cima de mim, atacando, dizendo que aquilo era um 

absurdo. Mas eu tinha feito a seguinte estratégia: sabendo os nomes das pessoas que iam 

comparecer, naquilo que foi possível, consegui saber quais daqueles tinham parentes contratados. 

Ou seja, quem estaria defendendo causa própria. E [riso] então tinha lá uma fichinha, com o nome 

do personagem. Isso foi me dado e ninguém sabia que eu tinha essa história, eu tinha conseguido 

com os amigos. “Ah, e fulano?” “Ah, isso não sei o quê”, “como é o nome?”, “fulano é isso, fulano 

é aquilo…”, e tinha uns amigos, uns espiões que faziam para mim. Então fiz o seguinte: os juízes 

atacaram, fiquei para falar por último, e eles vieram com uma porretada. E, quando fui falar… não, 

minto, falei no início, falei no início, eles fizeram a… 

 

Tânia Rangel - O ataque. 
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Nelson Jobim - O ataque, depois fiz uma replicazinha. Mas, no início, quando fiz a exposição, 

comecei a tentar fazer exemplos de casos concretos, mas não dizia o que era, só dava o nome da 

pessoa que era o teu marido, ou a tua filha, mas não dizia que era contigo. “Imaginem vocês, o 

presidente do Tribunal pega e chama, vamos dizer, Maria Tereza”, era tua filha. “Maria Tereza”… 

O cara então se dava conta que eu sabia que ele tinha filha nomeada, porque eu congelava as… 

Entendeu? Era uma forma de congelar, que ele ficaria com medo de berrar e eu diria logo: “Olha, tu 

tens tua filha…” Eu avisava antes, dessa forma meio… 

 

Leandro Molhano - Sinalização. 

 

Nelson Jobim - É, eu sinalizava que tinha problemas. E foi difícil, foi muito difícil. Apanhei, mas 

fiz o que tinha que fazer, que era mostrar para eles. E acabou sendo aprovado. O Pádua não se 

envolveu nisso, ele não participou no seu posto por causa dessa divisão dos trabalhos, e não 

acabou… 

 

Tânia Rangel - Dentro do CNJ, com exceção do corregedor, os outros conselheiros, para eles 

também…? 

 

Nelson Jobim - Não, não tinha problema. Porque veja, acontece o seguinte. Tu tinhas um 

desembargador do Tribunal de Justiça, tu tinhas um juiz, na época não se chamava desembargador, 

um juiz do Trabalho, do Tribunal do Trabalho, e um juiz do Tribunal Federal, eram três. Depois tu 

tinhas, na mesma sessão, três juízes de primeiro grau, depois tu tinhas dois advogados, dois 

promotores e dois…  

 

Tânia Rangel - Indicados pelo Senado.  

 

Nelson Jobim - Então são nove. Eram esses que tinham interesse, eventualmente, direto no 

problema, eram minoria, então não se indispunham. E esse mesmo pessoal, o pessoal que estava lá 

não tinha, eles pessoalmente não tinham, salvo o Pádua. O próprio Vantuil não tinha. Então tu 

não… Entendeu? Era uma coisa muito delicada porque todo mundo tinha medo de se expor. 

 

Tânia Rangel - É, mas tendo a maioria… 
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Nelson Jobim - É, e aí você tinha uma maioria e o pessoal recuou, então não houve… Quer dizer, 

não houve dificuldade, mas houve discussão sobre, digamos, minudências no conteúdo, da… 

 

Leandro Molhano - Isso que eu ia perguntar, se na discussão do colegiado sobre essa resolução, se 

houve muita concessão, se precisou haver… 

 

Nelson Jobim - Não, veja bem, vamos deixar claro. Adotei naquela época que eu levava para o 

colegiado aquilo que já estava decidido. Então eram às vezes reuniões, digamos, administrativas, 

aspas, no gabinete, em que você conseguia o consenso ou, não obtendo consenso, identificava o 

dissenso e ficava claro como esse dissenso tinha que ser conduzido, porque todo mundo sabia que 

tu ias ser contrário, tu ias marcar tua posição e ninguém ia brigar contigo. Então, o interesse era 

alguma coisa antecipada, porque se você levasse isso direto, você não tinha administrado, o 

consenso virava dissenso absoluto, porque cada um ia ter uma ideia própria. E foi se montando. 

Você fazia maioria, chamava um, chamava outro, e então você tinha uma maioria mínima, você 

juntava todo o grupo, sabendo… Então você também tinha uma antecipação, você sabia que aquele 

não ia concordar por uma série de razões, tu tinhas já, digamos, a sensibilidade para isso. De forma 

que a gente levou a maioria e era importante essa decisão, porque era a afirmação do CNJ, era a 

afirmação do CNJ. Por quê? Porque era a enunciação de norma abstrata, de natureza administrativa. 

 

Tânia Rangel – E, nesse momento, a preocupação do senhor como presidente do CNJ era legitimar 

o órgão dentro da própria magistratura? 

 

Nelson Jobim - Era o quê? 

 

Tânia Rangel - Era legitimar o órgão dentro da própria magistratura? 

 

Nelson Jobim - E com apoio social. 

 

Tânia Rangel - Já tinha desde o começo essa ideia? 

 

Nelson Jobim - Já tinha no começo. Mas veja bem, esse apoio que tinha, o apoio que tem para 

construir é muito mais fácil do que o apoio que tem para gerir. A minha mulher me diz o seguinte, 

em matéria de casamento: “uma coisa é a campanha, outra coisa é o governo”. [risos] Na campanha 

tu dás presente, não sei o quê, mas quando casa, não dá para o governo fazer essas coisas todas. 

[risos] Entendeste? Então era necessário você ter um apoio externo, porque chamava atenção de 
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todo mundo, o negócio do nepotismo tinha um apelo externo muito forte, e dividia internamente, 

porque os juízes de primeiro grau não iam se expôr, porque não era algo que lhes beneficiava, 

beneficiava outros. Então você isolou os juízes de segundo grau. 

 

Tânia Rangel - É. E nesse caso do nepotismo o apoio social foi muito grande. Já se tinha ideia que 

seria tão grande, ou foi…? 

 

Nelson Jobim - Do quê? Perdão. 

 

Tânia Rangel - O apoio que a sociedade… 

 

Nelson Jobim - Não, no início não. No início eu não tinha noção, quem prometia isso era o 

Joaquim. O Joaquim tinha certeza de que haveria uma grande repercussão social. E o Joaquim é que 

manipulava a imprensa, ele era a fonte da imprensa. Como sempre, não é. [risos] 

 

Tânia Rangel - A gente fez um apanhado… 

 

Leandro Molhano - Deixa eu só fazer uma pergunta, só para não perder, não sei se vai ter alguma 

outra coisa, mas… O senhor disse que entre a emenda e a instalação houve vários problemas, um 

problema foi a composição. Houve algum outro? 

 

Nelson Jobim - Olha, havia problema na administração. Espaço físico, recurso… Porque tudo era 

problema. Como as pessoas não queriam que aquilo funcionasse, então se criava todo, toda coisa 

era… Primeiro era o espaço, resolvi o problema do espaço nas rédeas do Partido Republicano Rio-

Grandense, mandei fazer e pronto: “Você para, tira esse povo daqui, não sei o quê”. Foi uma coisa 

meio autoritária. E segundo foi o problema de como financiar aquilo. Verba do Supremo. Até que 

você criasse o orçamento próprio, não sei o quê, etc. A remuneração também era paga com verba do 

Supremo. 

 

Tânia Rangel - É, porque aquele, só para a gente deixar registrado… Como a emenda é aprovada 

em 31 de dezembro, o orçamento já estava feito, então não tinha… 

 

Nelson Jobim - Exatamente. Não tinha, não tinha planejamento orçamentário, não tinha nada… 

 

Tânia Rangel - Como colocar o CNJ no orçamento, se já tinha passado o prazo de aprovação da lei. 
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Nelson Jobim - E uma das alegações: “Vocês não vão poder trabalhar. Vocês não têm verba.” Mas 

eu dizia: “Não, o Supremo tem verba.” Então inventamos lá o… Quem ajudou nisso foi o diretor 

geral do Supremo, que era o Miguel, que conhecia bem essa coisa. Eu digo: “Olha, vamos ver esse 

problema orçamentário, é complicado”, porque senão poderia vir acusação de desvio de verba, 

aqueles troços, que devia aplicar em tal e aplicou em outro. Então nós tínhamos um espaço no 

orçamento para isso, que viabilizou. Tinha o espaço, tinha… E coisas bobas, coisas que… Enfim, 

que foram curiosas, mas isso é bom que se registre. Teve gente lá que queria passaporte 

diplomático. [riso] Teve um momento da discussão sobre se tinha que usar toga. Quando houve a 

discussão da toga, começaram a levantar esse troço ridículo. Foi levantado pelo personagem que 

tive [incompreensível], lá. E ele: “Ah, nós temos que ter uma toga”. E sabe o que fiz? Pensei 

comigo: “Se for discutir essa coisa, vai ficar uma coisa horrorosa.” Disse: “Não, está bem, tudo 

bem, vou fazer a medida.” Nunca fiz medida coisa nenhuma, não teve toga nehuma [risos] “Não, 

vamos tirar as medidas e…” 

 

Leandro Molhano - É, havia essas discussões, motorista, também… 

 

Nelson Jobim - Teve, teve um caso com negócio de carro, porque você vinha para a reunião e você 

tinha que pegar no aeroporto, esse troço todo. E o que nós fizemos? Nós designamos uns carros do 

Supremo para pegar o… Era umas caminhonetezinhas, umas vanzinhas que havia. Teve um deles 

que não quis entrar no carro porque o carro era branco. O diretor-geral veio me procurar, disse: 

“Olha, nós temos um problema. O motorista foi lá pegar o Dr. Fulano e ele disse que não vem 

porque em carro branco ele não entra”. Eu: “Liga para lá”. Então ligou para o motorista, ele disse: 

“Ai, doutor, ministro, o senhor desculpa, não sei o que vou fazer…” Eu disse: “Me dá o telefone, 

avise a ele que o senhor falou comigo, que estou no telefone e que se ele não quiser vir, que ele 

diga.” E ele então disse “não…” “ou o senhor vem embora e deixa ele lá”. Deu uma hora depois, ele 

veio, veio de táxi. Ele chegou de táxi, eu disse para o Miguel: “Não reembolsa o táxi”. Ele foi tentar 

falar no rembolso, eu disse: “Olha, o senhor vai me desculpar, mas o senhor não usou por que não 

quis, nós não podemos reembolsar”. Nunca mais aconteceu mais nada, ele veio de carro branco, 

carro preto, sei lá o quê. Entendeu, tinha umas coisinhas assim… 

 

Tânia Rangel - Tinha a situação também da composição da mesa… 
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Nelson Jobim - Ah, sim. Era o problema de como a gente colocava aquele povo. Então à direita 

ficou o corregedor… Porque, teoricamente, o STJ, o Ministério do Trabalho e o TST
12

 estavam no 

mesmo nível, mas como havia uma qualificação decorrente da legislação, que era o CNJ, que era a 

Corregedoria, então ficou à direita, o outro ficou à esquerda. Então surgiu o problema, os juízes não 

queriam que o presidente da Ordem, porque o presidente da Ordem tem voz, o Procurador-Geral e o 

presidente da Ordem têm voz, não tinham voto mas tinham voz, não queriam que sentassem na 

mesa. Consegui, enfim… houve discussões assim meio… Depois teve outro problema, que foi o 

assento. Porque essa era a mesa principal, depois tu tinhas que ver como é que você ia colocar os 

personagens, quem é que vinha em primeiro lugar. Aí eu: “Não, porque não sei o quê, tem que 

ser… advogado fica na frente, juiz fica…”, aquele troço. Tinha promotor, tinha um promotor que 

reclamava, queria ficar na frente. E a solução que dei foi uma solução meramente, digamos, 

gramatical. Como é que está na lei? Quem é indicado primeiro? Então vinha desembargador, não 

sei o que, na, na, na, então vamos obedecer essa ordem, pronto. A lei que mandou fazer isso, não 

sou eu. Então ficou aquele negócio de primeiro a Justiça Federal, depois a Justiça Estadual, depois a 

Justiça do Trabalho, depois a Justiça Estadual, depois o Ministério Público, advogados e o Senado e 

a Câmara. Mas não era. A escolha daquela ordem é porque era a ordem que estava na lei, na criação 

do Conselho. Tu observas que na ordenação aparece essa ordem. Então coloca nessa ordem e acaba 

gostando. Mas eram coisas às vezes surpreendentes, eu nem imaginava que isso poderia ser 

reclamado. 

 

Tânia Rangel - E o senhor entendia essas, vamos assim dizer, filigranas, como estratégias para que 

não se avançasse em alguma pauta, ou não, era mais… 

 

Nelson Jobim - Não, não, não, era coisa de poder. De posição de poder, não era… 

 

Tânia Rangel - Porque às vezes se pode fazer isso. 

 

Nelson Jobim - Ah, sim, mas não era, não era. No caso específico era: “Não, eu valho mais que o 

outro”. Então vem aquela desqualificação, “eu sou qualificado”, aquelas coisas assim. Depois 

também teve o negócio da ordem da votação. O relator, vota primeiro quem… Aquelas coisas 

foram se resolvendo. Depois disso fizemos o regimento interno e no regimento interno fomos 

compondo essas coisas todas. Porque era tudo novo… Por exemplo, no Supremo, o regimento 

interno do Supremo é distinto dos outros, porque na votação, enfim, na anunciação do voto, no 

Supremo começa pelo mais novo. O relator e depois o mais moderno, depois vai indo. Nos outros 
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tribunais é ao contrário, começa pelos mais antigos e chega nos mais modernos. Então tínhamos que 

resolver lá aquele problema, como é que nós fizemos? Não me recordo mais qual foi a solução, mas 

encontramos uma solução que viabilizou o andamento da coisa.  

 

Tânia Rangel - Se não me engano, quem era o relator, depois votava o próximo dele, 

independentemente… 

 

Nelson Jobim - Não me recordo mais isso, mas montamos um sistema lá de… Sei que era um 

sistema que não era assim, mas era, de um lado da mesa, porque tinha… Aqui ficava o 

desembargador e aqui ficavam os juízes, e assim ia… [batendo na mesa] Senado, Câmara, entendeu, 

era esse o jogo. O Ministério Público Federal aqui e o Ministério Público Estadual aqui, o juiz 

estadual aqui, o juiz do Trabalho aqui, o juiz do STJ aqui, ficava tudo pela ordem. E a hierarquia no 

Poder Judiciário é brutal, é uma coisa tremenda. Só tem uma carreira que supera, a diplomacia. 

Diplomatas é um… O mais baixo não fala na frente do outro. Então… 

 

Tânia Rangel - Nem a militar? 

 

Nelson Jobim - Hum? 

 

Tânia Rangel - Nem a militar? 

 

Nelson Jobim - Não, a militar é mais tranquila porque eles não disputam. Aquilo é uma coisa mais 

ou menos normal. O cara foi o primeiro da turma na academia, ele sabe que pelo fato de ele ser o 

primeiro da turma ele vai ser isso, vai sempre na frente… Há umas regras postas e já admitidas, o 

sujeito entrou essa regra já existia, então aceitou aquilo como regra. No Itamaraty não, no Itamaraty 

muda tudo. É tudo hierárquico, mas as promoções são meio na base também do jogo político, então 

complica. O que mais que eu podia dizer para vocês? 

 

Tânia Rangel - A gente fez um levantamento das quartorze resoluções que o CNJ fez quando o 

senhor foi presidente. 

 

Nelson Jobim - Quais são? 
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Tânia Rangel - Algumas mudam, mas basicamente a gente nota o seguinte, a maior parte 

relacionada à gestão, como o senhor falou, sobre férias coletivas, que era a número três, sobre 

expediente, por exemplo, no Natal, sobre a promoção de juízes… 

 

Nelson Jobim - É, isso é problema dos juízes com os advogados também… Que era negócio de 

prazo processual, aquelas coisas todas… 

 

Tânia Rangel - A promoção já é mais a questão do juiz de Primeira Instância com o de Segunda, 

não é? 

 

Nelson Jobim - É, e era um problema inclusive daquele que era muito disputado pelos juízes de 

primeiro grau, era o problema da promoção por merecimento, qual era o critério da promoção por 

merecimento. Porque na verdade era um critério meio… de simpatias, não era tão importante. E nós 

tínhamos observado, naquela época, que a existência da promoção por merecimento tinha produzido 

um efeito colateral, que era a necessidade que o juiz de primeiro grau tinha de que as suas decisões 

fossem objeto de recurso. Porque vinha o recurso para o Tribunal, o Tribunal então conhecia a 

sentença do juiz, e fazia elogios, e… Agora, se essa sentença não fosse recorrida, ele não ficava 

sabendo. E como o critério para a tal de… era exatamente a erudição… Porque o critério não era se 

o juiz tem um número de decisões, se as suas decisões de primeiro grau são respeitadas desde logo e 

ele consegue resolver o problema da sua comarca, não, isso era irrelevante. O relevante era a 

erudição da decisão, que pudesse vir ao Tribunal. Então o juiz trabalhava não para resolver o caso 

concreto, mas para viabilizar que fosse conhecida a sua erudição… Então havia problemas: o voto 

fechado, não era voto aberto para rejeição, inclusive, e havia uma disputa muito grande da 

associação de primeiro grau com a de segundo grau. Tenho que te lembrar o seguinte: até os anos 

[19]90, até o final dos anos [19]80, por aí, as associações eram controladas pelos desembargadores. 

Eu me lembro que na década de [19]80 só presidente de associação de juízes era desembargador. 

Foi depois de [19]90 que os juízes de primeiro grau começaram a se organizar para vencerem a 

eleição. Porque normalmente os desembargadores se dividiam e eles procuravam apoio embaixo. 

Então a magistratura de primeiro grau ou votava no desembargador A ou na chapa B, mas a chapa 

A e a chapa B eram sempre um desembargador. Depois é que eles se deram conta que podiam ser os 

presidente das associações. E surgiram alguns conflitos nos tribunais, porque enquanto os tribunais, 

como as associações, eram presididos por desembargadores, elas tinham mais acesso ao Tribunal, 

exatamente porque o presidente era desembargador. No momento em que ele deixou de ser 

desembargador para ser juiz de primeiro grau houve casos, inclusive, em que a sede da associação 

saiu do prédio do Tribunal. Observe bem, é curioso, mas é verdade. É curioso mas é verdade. Isso é 
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na década de [19]80, em [19]80 era tudo desembargador. Na época eu era advogado no Rio Grande 

do Sul. 

 

Tânia Rangel - É. Fica um bom tempo com juiz de primeiro grau, e quando o CNJ é criado, ainda é 

juiz de primeiro grau, mas já indo para a terceira, para a quarta gestão, já voltam os 

desembargadores.  

 

Nelson Jobim - É? Quando é isso? 

 

Tânia Rangel - Foi antes do [Henrique Nelson] Calandra. 

 

Nelson Jobim - AMB? 

 

Tânia Rangel - É. 

 

Nelson Jobim - Porque antes era o pessoal do Rio Grande do Sul, Cadico, não sei o que, que eram 

os juízes de primeiro grau. 

 

Tânia Rangel - Foi o Rodrigo Collaço… 

 

Nelson Jobim - Collaço era juiz de primeiro grau. 

 

Tânia Rangel - Era primeiro grau, depois acho que coi o Calandroa em seguida, então já volta… 

 

Nelson Jobim – Voltaram os desembargadores… 

 

Tânia Rangel - Magistratura inclusive em São Paulo, que, em geral, das magistraturas estaduais é a 

mais conservadora. 

 

Nelson Jobim - Que aqui era também desembargador. 

 

Tânia Rangel - É. 

 

Nelson Jobim - No Rio Grande do Sul não, o Rio Grande do Sul sempre foi revolucionário, eram 

sempre juízes de primeiro grau. Na década de [19]80 é que começou esse movimento grande lá, 



20 

 

para juiz de primeiro grau ser o presidente. O primeiro deles, na época da Constituinte, era o Ivo 

Gabriel da Cunha, que foi presidente e depois foi desembaragdor, é claro, mas na época foi juiz de 

primeiro grau, e havia uma briga infernal. E depois tinha aquela história, porque tu tinhas um 

aparelho… É curioso isso. Quando um juiz de primeiro grau começava a tomar conta das 

associações, os desembargadores criaram as escolas de magistratura. Passaram a gerir as escolas de 

magistratura. E surgiram duas correntes típicas: tu tinhas a Escola da Magistratura, que era do 

Tribunal, que tinha se criado para o Tribunal e era gerida por eles, que era a fonte de poder dos 

desembargadores sobre os juízes de primeiro grau, porque estes tinham que passar lá para fazer o 

concurso. No Rio Grande do Sul não, tanto é que houve um problema quando surgiu a oficialização 

dessas escolas, porque no Rio Grande do Sul a Escola da Magistratura foi criada pela associação. A 

Escola na Magistratura do Rio Grande do Sul era da AJURIS, a Associação dos Juízes do Rio 

Grande do Sul. Aqui em São Paulo não, no Rio não, era do Tribunal de Justiça, um troço bonitaço. 

 

Tânia Rangel - Até na Justiça Federal também, no Rio é assim. Confesso que não conheço a de 

todos os tribunais, mas em geral o diretor da Escola da Magistratura costuma ser aquele que, no 

máximo em dois anos, vem a ser o presidente do Tribunal, quase uma…  

 

Nelson Jobim - É uma sequência… 

 

Tânia Rangel - É, na Justiça Federal é assim também. Quem é o presidente da Escola da 

Magistratura federal daquela região é aquele que, no máximo dois, três anos depois, está sendo 

presidente da…  

 

Nelson Jobim - Tem uma… 

 

Tânia Rangel - Que tem, tem lugares em que o período de mandato do presidente são três anos, 

tem outros em que são dois. 

 

Nelson Jobim - É, tem lugar que são dois anos. 

 

Tânia Rangel - As outras questões de gestão, são duas ainda, uma é a questão do Tribunal de 

Justiça Desportiva, da… 

 

Nelson Jobim - Ah, bom… Mas isso eu não estava lá, estava? 
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Tânia Rangel - Estava, foi… 

 

Nelson Jobim - Isso tinha, tinha fotografia.  

 

Tânia Rangel - Foi de 2010, de 2005… 

 

Nelson Jobim - Isso tinha fotografia. Essa é uma resolução com fotografia. Era o Zveiter. Isso tem 

fotografia, no Rio de Janeiro era o Zveiter. 

 

Tânia Rangel - Era, era porque ele era desembargador e também presidente… 

 

Nelson Jobim - E presidente do Tribunal Desportivo, do TJD
13

, que era o filho do Waldemar 

Zveiter, que era um gordinho que foi presidente. Não, ele era… 

 

Tânia Rangel - Ele era do Flamengo, não? 

 

Nelson Jobim - Hum? 

 

Tânia Rangel - O Zveiter era do… assim…  

 

Nelson Jobim - Do estadual. 

 

Tânia Rangel - Não, era estadual, mas ele também era ligado ao Flamengo, não era? 

 

Nelson Jobim - Não sei, é? Porque era filho do Waldemar Zveiter, que foi ministro do STJ. 

 

Tânia Rangel - Particularmente eu acho que até hoje não tem visão de poder. 

 

Nelson Jobim - Ou seja, no Supremo nós chamávamos os gabinetes de repúblicas livres, 

independentes e autônomas. 

 

Tânia Rangel - Fui fazer estágio no Ministério Público Federal e eles falavam que cada gabinete 

era uma ilha. 
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Nelson Jobim - Bom, aconteceu o seguinte. Posso começar?  

 

Leandro Molhano - Pode. 

 

Nelson Jobim - Com isso, criou-se um impasse. E o negócio da greve se agravou e o Velloso 

pergunta: “E então, Jobim, o que é que vamos fazer?” Disse eu: “Espera um pouco, vamos ver se 

construo uma solução”. Vim a São Paulo, e havia uma reunião dos juízes no [Hotel] Maksoud 

[Plaza], uma assembleia da Justiça Federal. Eles estavam ali no Maksoud. E eu vim, 

especificamente, cheguei lá, olhei aquela coisa toda e vi que não tinha saída, eles iam fazer a greve 

e depois ia ser um pânico, porque fariam a greve e ninguém daria bola para a greve deles. Por causa 

da irrelevância, ainda mais da Justiça Federal, que diz respeito de contribuinte com… 

 

Tânia Rangel - Com o fisco.  

 

Nelson Jobim - Então não está, não tem… A Justiça Federal não é algo que esteja vinculado com a 

população, está vinculado com uma classe x, que concede a liminar e para. Bom, resolvi conceder a 

tal da liminar. Essa aqui, do auxílio-moradia. Então chamei o Flávio Dino [de Castro e Costa] e o 

coisa e disse: “Olha”, isso era uma reunião numa quinta-feira, quinta ou sexta, “uma reunião com 

vocês em Brasília domingo, porque vou examinar”, eu não disse que ia deferir, “vou examinar o 

assunto”. Fui para Brasília, redigi lá a tal de liminar concedendo a integração ao PAE
14

, a liminar 

era a integração ao PAE do valor correspondente ao auxílio-moradia. Sempre foi visto na imprensa 

como se fosse concedido o auxílio-moradia, que não é o caso agora, agora esse despacho, essa 

liminar do [Luiz] Fux é o auxílio-moradia mesmo, mas no caso não era, era para o valor 

correspondente integrar o PAE. Bom, concedi a liminar, combinei com o [José Antônio Dias] 

Toffoli, com o Toffoli não, com o Velloso, o Tourinho e o Flávio Dino que eu concederia a liminar, 

mas eles não fariam nenhuma declaração. Eu não queria saber de nenhuma declaração de juiz no 

jornal ou na imprensa, nada, silêncio absoluto. “Ah, mas como!?” Eu digo: “Olha, porque peço o 

seguinte. Na segunda-feira vou ser atacado, vou ser atacado na terça, vou ser atacado na quarta. 

Um, dois, três, mais do que três dias essa matéria não dura. Agora, se vocês resolverem me 

defender, esse troço vai longe, vai mais uns 15 dias de… Aquele troço, vamos repercutir a matéria.” 

Aí embolou, não é? Porque aqui ó, se tu dá uma, dá duas, dá três e ninguém fala, perdeu o sentido. 

Eles então: “Ah, sim”, e fizeram. Foi, efetivamente, foi uma pauleira em cima de mim, e eles 

cumpriram a regra. Mas, quando saiu a decisão na segunda-feira, o Velloso me chamou dizendo que 

o Supremo, que havia sido pedida uma reunião administrativa com urgência para terça-feira. Tudo 
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bem, vamos para a reunião, sessão administrativa. Na sessão administrativa, o mesmo ministro que 

havia objetado e puxado aquele negócio contra o abono diz que foi dada uma solução errada, 

equivocada, fez umas críticas enormes e eu lá sentado. E então ele propôs aos colegas que eu 

levasse a liminar para referendo no Plenário e o Plenário então, na quarta feira, que era o dia 

seguinte, acabaria com aquela história, porque: “O ministro Jobim leva, faz o seu voto, nós votamos 

e resolvemos a questão. Evidentemente nós sabemos perfeitamente que vamos rejeitar”. Então 

propuseram essa coisa e o Velloso, que era o presidente, virou-se para mim e disse: “Nelson, como 

é que vai fazer? Então amanhã traz a votação?” Eu digo: “Não, não trago.” “Como?” “Não trago, 

não trago. Liminar de Supremo não tem, não tem, liminar não é, não tem mandado de segurança. 

Liminar e mandado de segurança não têm recurso, só no mérito, e não levo.” “Ah, mas tem um 

agravo regimental, o Procurador-Geral…” “Também não levo.” Porque o Procurador-Geral entrou 

com o agravo regimental contra a decisão concedida na liminar, e ao mesmo tempo deu por ato 

administrativo próprio a mesma coisa para o Ministério Público. “Não levo.” Ficaram bravos. “Não 

levo”. E ficou. Então, seis meses depois, é, seis, oito meses depois, eu então… Porque a greve 

pacificou, essa liminar acabou com a greve. Seis meses depois eu coloco em pauta o mandato de 

segurança, o mérito. O Velloso me chama para uma outra sessão administrativa. O mesmo colega 

que tinha abono, primeira sessão, disse: “Pois é, nós tivemos aquela reunião, pedimos ao ministro 

Jobim que trouxesse para nós examinarmos a liminar, mas agora vamos decidir o mérito. E há um 

problema, isso já tem oito meses que está sendo pago dessa forma, como é que a gente vai fazer? 

Ou seja, como nós vamos agora cassar essa, a segurança, e voltar tudo para trás, vai dar um 

problemaço!” Claro que ia dar um problema, eu tinha feito ainda por causa disso. “Vai dar um 

problema, então vamos fazer o seguinte. Vamos pedir, vamos apelar ao ministro Jobim que tire de 

pauta. Tire da pauta, recolha da pauta o mandado de segurança para que depois se encontre uma 

saída.” Aí o Velloso: “E então, Nelson, como é que é, ministro Jobim? Você retira?” Eu disse: 

“Não, não retiro.” “Como?!” “Não retiro, não. Está na hora de julgar, já está tudo pronto, tem 

parecer de todo mundo, não sei o quê, tem que julgar, não vou tirar da pauta.” Quis inverter a 

posição. E aí: “Mas como?!” E ficou aquele negócio, criou um impasse. Eu digo: “Há uma hipótese 

de retirar da pauta, só há uma hipótese”, que eu tinha esse precedente aqui. Digo: “Só há uma 

hipótese para que eu retire da pauta. A hipótese é a seguinte: retiro da pauta e vocês me dão carta 

branca para negociar com o Executivo o problema em relação à magistratura. Assim tiro da pauta. 

Seguro a decisão, a sessão não vai para o Plenário, é mantida a liminar durante esse período e eu, 

nesse período, negocio uma legislação para resolver essa coisa da magistratura.” E eles: “Mas 

como?!” “Não, não tem jeito! Porque não adianta eu sentar com o Poder Executivo para discutir 

remuneração se ele sabe que não decido. Não existe quem sente na mesa… Porque a conversa fica 

conversa de carochinha”. Aí foi, puxou para lá, puxou para lá, e eles concordaram. “Mas então o 
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senhor não traz?” “Não, não trago. Não tiro. Tiro se tiver essa delegação, que não precisa ser por 

escrito, não, basta que você me diga.” “Não, está bem.” Resolveram e me delegaram. E comecei a 

voltar a fazer uma negociação com esse povo aqui, que ainda era o mesmo povo do abono, eu já 

tinha todo… Por que o abono, o que era? O abono, você primeiro via do que é que se tratava, qual 

eram os problemas e chegava a um número, e depois transformava aquele número em abono. Então 

você já tinha todo um precedente, estudos sobre essa coisa toda. Bom, então começamos a levantar 

a fórmula e conseguimos um acordo com o Poder Executivo, resolvemos o problema da 

remuneração e mais: resolvemos também um problema que o Executivo – foi o [Pedro Pullen] 

Parente que pediu para resolver – que em mil novecentos e… Quando votou-se a emenda 

constitucional, que criou aquela reforma administrativa, que criou o subsídio… Você se lembra qual 

foi a primeira que criou o subsídio? Essa emenda teria que ser aprovada, seria aprovada, digamos, 

em agosto. E houve uma negociação com o Pedro Parente e o Pádua Ribeiro, que era presidente do 

STJ na época, de uma lei de abono, que pagaria anteci… Haveria uma antecipação do valor 

correspondente ao subsídio que seria eventualmente fixado em setembro a partir de janeiro. Então 

sossegou esse acordo. Então diz o Pedro Parente: “Ô Jobim, tudo bem, nós vamos fixar a 

remuneração toda. Mas temos um problema. É que há uma lei que diz que a diferença entre o 

subsídio, não sei o quê, tem que ser paga a partir de janeiro do ano x”. Era um mundo de coisa. E os 

juízes, evidentemente, que se nós aprovarmos essa lei aqui, não era subsídio, aprovarmos essa lei e 

houver uma diferença entre o valor daqui, que vai haver, e o valor que recebia aqui, eles vão dizer 

que aquilo corresponde a um subsídio, logo tem que antecipar a vigência disso. Tínhamos que 

enfrentar esse assunto, então vamos enfrentar. E mantivemos isso aqui como aumento e este aqui, ó, 

criamos um abono, que os juízes passavam a receber um mundo de dinheiro. Foi um… O que fiz: 

esse valor aqui era 800 milhões, é, era 800 milhões. Então propus ao, na época tinha recurso, o 

Pedro Parente queria pagar esse dinheiro aqui, eu digo: “Não, não, não, não quero. Quero que você 

vá pagar 400 milhões no primeiro ano e outros 400 milhões no segundo ano”. O que que eu estava 

calculando? Que nesse momento eu seria presidente do Supremo. E podia enfrentar o negócio do 

subsídio propriamente dito, porque ninguém queria enfrentar esse assunto do subsídio. Votou-se, 

acertou-se esse negócio, fez-se o acordo e então assumi a Presidência do Supremo, e veio o CNJ, e 

veio a discussão do subsídio. Como é que faz com o subsídio? Acontece que este abono terminava 

aqui, ó, [batendo na mesa] ou seja, isto aqui, ó, era um ano anterior à minha Presidência, isto aqui 

era o ano já da vigência do CNJ. Então nós tínhamos um ano de pagamento dos outros 400 milhões 

para a magistratura. Então o que eu propus para o Executivo? Mostrei o seguinte: a remuneração da 

magistratura, hoje, está composta de x, y, que dá z, e mais um total, um x que dá um total de 400 

milhões. Então tu tens aquilo que é permanente e aquilo que está aqui, que já está orçado, já está no 

orçamento há dois anos. O problema do pessoal do Tesouro não é se tem direito, não tem direito 
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para receber, é saber se está recebendo. Eu disse para ele: “Olha, vamos fazer o seguinte. Vamos 

fazer um subsídio que, para ser fixado com toda a estrutura, vai gerar uma despesa real de 20 

milhões. Porque 400 vocês já estão pagando. Então, para fazer com que essas duas verbas se 

juntem, preciso de mais 20 milhões. E o que eu faço? Vocês não vão ter despesas, vou resolver o 

problema do subsídio, teto para todo mundo, sem uma despesa real, porque você já tem dois anos e 

400 milhões. Porque nesse ano subsequente você não vai pagar 400 milhões, mas já pagavam há 

dois anos. Aí eles toparam. Então começou a surgir o problema de levantamento de toda a 

remuneração da magistratura nacional. Ah, foi um desastre. [risos] Porque quando você resolve 

enfrentar esse assunto, tu tens duas formas: ou enfrenta no geral ou vai saber do que se trata, e a 

minha técnica é verificar do que se trata. Então fizemos um levantamento, tudo que é Tribunal 

Regional, Tribunal de Justiça… Porque envolvia Tribunal de Justiça também, não verba federal, 

mas batia no Tribunal de Justiça. E o que é que aconteceu? Era um horror. Tu tinhas verbas de, 

como é que é… adicionais. Tinha um adicional do Tribunal que era um adicional por tempo… por 

curso superior. Qual foi a proposta que nós fizemos? Nós fizemos o seguinte: passamos a integrar 

no valor do subsídio, passamos a colocar isto que estava aqui, x e y, colocamos isto aqui, que era o 

tal de auxílio-moradia, o PAE, e pusemos esse cálculo. E todos os valores que os caras tinham 

recebido antes entravam integrados aqui dentro, não que estavam somando, mas estavam 

absorvidos. Então tu legalizavas todas aquelas maluquices que os tribunais tinham feito por 

resolução. E então se criou o subsídio. Surgiu um problema. Aliás, esse problema foi aqui. Quando 

se fez isto aqui, nós estabelecemos o teto do Supremo e puxamos para baixo, e o que é que 

aconteceu? Aconteceu que a magistratura de primeiro grau foi altamente levantada, por quê? Porque 

se integrou aqui nesse cálculo o tempo de serviço, que era 35 anos. Um juiz que entrou no quinto 

ano passou a receber um valor integrado aos 35, o que não entrou aqui, ó. Os tribunais reclamaram, 

porque: “Ah, nós vamos ganhar mais, ganhar menos”, não sei o quê. E então se fez, se conseguiu 

fazer o subsídio. Mas o problema todo é que eu acabava com essa… E houve briga com o Tribunal 

de Minas Gerais sobre o negócio do subsídio, eles não queriam saber porque eles tinham verbas 

ocultas. Verbas, por exemplo, dessas: adicional pelo exercício de presidência de turma, de câmara. 

Então o sujeito exercia a presidência da câmara e tinha o adicional de 20, de 10%. Quando ele 

terminava a presidência, aquilo integrava o salário dele, porque não podia ser reduzido. Como havia 

cinco câmaras, aquilo era circular. Quando o sujeito voltava, o novo adicional era calculado em 

cima do outro. 

 

Leandro Molhano - Nossa! 
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Nelson Jobim - Porque eu tinha integrado a sua remuneração. Era uma vergonha. E foi isso que nós 

fizemos. 

 

Tânia Rangel - E teve a questão também dos dados, não é, que o senhor achou muito importante, 

que começa com o sistema de estatísticas em torno do Poder Judiciário por trás do Supremo e 

também com o Banco de Soluções do Poder Judiciário.  

 

Nelson Jobim - Banco…? 

 

Tânia Rangel - De Soluções do Poder Judiciário.  

 

Nelson Jobim - Não me lembro. 

 

Tânia Rangel - É um pouco como… acho que era trazer o Prêmio Innovare… 

 

Nelson Jobim - Ah, sim, sim, mas isso já foi… não foi com a Ellen [Gracie Northfleet]? 

 

Tânia Rangel - Foi no finalzinho, antepenúltimo… 

 

Nelson Jobim - É, não cheguei a… Exatamente, isso foi uma forma de você criar um estímulo… 

Foi, mas isso era coisa do Joaquim. Foi o Joaquim que inventou essa história de Innovare. Era com 

a Globo, não era com a Globo? 

 

Leandro Molhano - Era. 

 

Tânia Rangel – E, por último, a relação do CNJ com o Supremo. Ou seja, o CNJ regulamenta o 

nepotismo e quando chega ao Supremo, o Supremo não só mantém como ainda abre para a 

administração pública. 

 

Nelson Jobim - Ele mantém… Ah, aí espicha para a administração. Claro, os assessores… 

 

Tânia Rangel - Isso acontece, a decisão é tomada ainda na sua Presidência, em fevereiro de 2006… 

 

Nelson Jobim - Uhum. 
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Tânia Rangel - Mas a publicação sai um pouco depois. O que o Supremo pensava nesse momento 

sobre isso? Por que estender para todo mundo? 

 

Nelson Jobim - Na esfera administrativa, é porque havia necessidade de você também enfrentar. 

Porque veja, a administração dos tribunais… quem é permanente nos tribunais é a burocracia. Os 

juízes são transitórios, os juízes ficam em média, no Supremo, 10 anos… 8 a 10 anos é a média da 

permanência de um minsitro lá. Há excepcionalidades, 20 anos, 25… Agora vai aumentar um pouco 

com o negócio do 75. Então o que acontece? Esse povo aqui, olha, não tinha nomeação de parentes, 

mas aqui está cheio de parentes, porque todos entravam e ninguém sabia. Porque na administração 

de um vinha outro, e vinha outra, e resolveu se estender para isso, para moralizar tudo. E era um 

caminho para tentar depois empurrar isso para a administração pública federal, porque os juízes, o 

argumento que os juízes davam para não haver a regra contra o nepotismo é que eles só aceitavam o 

nepotismo se o Executivo e o Legislativo também tivessem. Que era a forma de dizer: “Olha, não 

sou contra, mas sou a favor desde que os outros façam.” Como sabiam que os outros não iam fazer, 

logo não era contra. Entendeu?  

 

Tânia Rangel - Entendi. Acho que já cobrimos bem, o que você acha? Tem mais alguma coisa que 

o senhor queira falar? 

 

Nelson Jobim - Que me lembre não, assim de cabeça não. [batendo com caneta na mesa] 

 

Tânia Rangel - Porque assim, a questão disciplinar foi isso mesmo, ou seja, o ministro Antônio de 

Pádua acabou não levando muita coisa…  

 

Nelson Jobim - Não, ele foi… represou tudo. 

 

Tânia Rangel - E na entrevista que nós fizemos com ele, ele fala que era porque como o CNJ 

enfrentava uma resistência muito grande da magistratura, se ele já entrasse como… se ele já 

entrasse batendo, então seria mais contra ainda, então era preciso que… 

 

Nelson Jobim - É, mais, mais diplomata… 

 

Tânia Rangel - E ele conta… É, que então ele foca na gestão.  

 

Nelson Jobim - Vai segurando. É, exatamente, vai segurando, vai segurando… E foi uma… 
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Tânia Rangel - Porque era a experiência que ele trazia, do CJF. 

 

Nelson Jobim - É, do Conselho de Justiça Federal. 

 

Tânia Rangel - Isso, do CJF. Está joia, ministro, muito obrigada. 

 

Nelson Jobim - Está bom? 

 

Tânia Rangel - Está ótimo. 

 

Nelson Jobim - Obrigado a vocês. 


